
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
PROCURADORIA GERA DO MUNICÍPIO 

A PROCURADOR! JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE 

._ JOÃO LISBOA (MA), no exercício de sua atribuições legais, vem proceder à 

análise e emissão de Parecer Jurídico. 

Trata-se de ofício de solicitação de realização de 

despesas para, em adotando os procedi entos legais cabíveis, proceder à 

realização de certame destinado a "[ ... ] / cação de caminhão compactador 

para coleta de lixo domiciliar e comercial, com motorista [ ... ]". 

Promovida a pesqui a de preços, a Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente e Recursos Hídricos rocedeu à elaboração de termo de 

referência e abertura de licitação na modalid de de Pregão Eletrônico. 

É o relatório. Passo opinar. 

Com efeito, a nature a do objeto do certame deflagrado se 

coaduna com o disposto no parágrafo úni o do art. 1°, da Lei nº 10.520/02, in 

verbis: 

de bens e servi os comuns oderá ser 

esta Lei. 

Parágrafo único. Con ideram-se bens e servi os comuns, para 

os fins e efeitos d ste artigo, aqueles cujos padrões de 

ossam ser ob"etivamente definidos 
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Regulamentando a odalidade licitatória pregão por meio 

eletrônico, vem o art. 1°, § 3°, do Decreto F deral 10.024/2019 facultar aos entes 

federativos a utilização do referido instrumen o, in verbis: 

"§ 3° Para a aquisiç- de bens e a contratação de serviços 

comuns pelos entes fe erativos, com a utilização de recursos da 

União decorrentes d transferências voluntárias, tais como 

convênios e contratos e repasse, a utilização da modalidade de 

pregão, na forma ele rônica, ou da dispensa eletrônica será 

obrigatória, exceto no casos em que a lei ou a regulamentação 

específica que dispu er sobre a modalidade de transferência 

discipline de forma di rsa as contratações com os recursos do 

repasse." (destaques e rifos nossos) 

Cumpre observar que a minuta do instrumento 

convocatório exige, à título de participação no certame, toda a documentação a 

que aludem os arts. 4°, XIII da Lei nº 1 .520/02 c/c arts. 28 a 31 , da Lei nº 

8.666/93 o que, de plano, permite-nos c nstatar, in casu, a observância dos 

princípios constitucionais da impessoalidade e moralidade 

administrativa, dentre outros. 

Observa-se, ainda, que a minuta do edital do certame 

prevê, minuciosamente, as regras da licit ção, bem como traz como conteúdo 

anexos contendo a seguinte documentaç o: Termo de Referência, minuta do 

contrato e proposta de preços, o que se coaduna com o interesse público e 

legislação aplicável. 

No tocante à minut do contrato administrativo, acostada 

ao feito, é de se ver que encontra-se em c nformidade com os ditames do art. 55 

e incisos da Lei 8.666/93. 

obre o tema, inv camos a lição de José dos Santos 
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"Por outro lado, deve constar nos contratos o preâmbulo, o 

nome das partes e seu representantes, o objeto do ajuste, o ato 

autorizativo do contrat , o número do processo da licitação, ou, 

se for o caso, da disp nsa ou da inexigibilidade, e a menção de 

que seu regime jurídic é o da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULAS ESSENCI IS 

Constituem cláusulas ssenciais dos contratos administrativos 

à validade do ne ócio ·urídico. As 

cláusulas que não esse condão, e que variam em 

conformidade atureza do contrato, são consideradas 

acidentais. 

Deve o contrato cont r necessariamente ai umas cláusulas e 

estas estão relacionad s no art. 55 do Estatuto. Encontram-se na 

relação, dentre outr s, a que defina o objeto e suas 

características; que in ique o regime de execução, bem como o 

preço e as condições de pagamento; que demarque os prazos; 

que aponte os recurs ; que fixe a responsabilidade das partes, 

etc." (Manual de Direi o Administrativo. 1 Oª ed. Lumen Júris pg. 

169/170) (destaques e g ifos nossos) 

Tendo em vista a o servação, por parte da Administração 

Pública, de todos os requisitos legalme te exigidos, opina este Órgão pela 

legalidade da minuta do instrumento convo tório do certame. 

Remeta e a a tori ade competente para as providências 

que julgar cabíveis. 

nicípio 

870-5 
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